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Atos do Poder Legislativo
.

<!ID566198-0> LEI No- 11.337, DE 26 DE JULHO DE 2006

Determina a obrigatoriedade de as edifica-
ções possuírem sistema de aterramento e
instalações elétricas compatíveis com a uti-
lização de condutor-terra de proteção, bem
como torna obrigatória a existência de con-
dutor-terra de proteção nos aparelhos elé-
tricos que especifica.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o As edificações cuja construção se inicie a partir da
vigência desta Lei deverão obrigatoriamente possuir sistema de ater-
ramento e instalações elétricas compatíveis com a utilização do con-
dutor-terra de proteção, bem como tomadas com o terceiro contato
correspondente.

Art. 2o Os aparelhos elétricos com carcaça metálica e aqueles
sensíveis a variações bruscas de tensão, produzidos ou comercia-
lizados no País, deverão, obrigatoriamente, dispor de condutor-terra
de proteção e do respectivo adaptador macho tripolar.

Parágrafo único. O disposto neste artigo entra em vigor quin-
ze meses após a publicação desta Lei.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua publicação.

Brasília, 26 de julho de 2006; 185o da Independência e 118o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Fernando Furlan
Márcio Fortes de Almeida

<!ID566192-0>

DESPACHO DA MINISTRA DE ESTADO CHEFE
DA CASA CIVIL DA REPÚBLICA

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Exposição de Motivos

No 87, de 6 de julho de 2006. Republicação da Seção III do Capítulo
I do Título V, do Capítulo III do Título VI e dos Capítulos VIII, IX
e X, todos do Livro I do Código de Processo Civil, determinada pelo
art. 7o da Lei no 11.232, de 22 de dezembro de 2005. Autorizo. Em 25
de julho de 2006.

LEI No- 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.

(Republicação da Seção III do Capítulo I do Título V,
do Capítulo III do Título VI e dos Capítulos VIII, IX e X,
todos do Livro I do Código de Processo Civil, determinad

a pelo art. 7o da Lei no 11.232, de 22 de dezembro de 2005)

Seção III do Capítulo I do Título V
do Código de Processo Civil

“Seção III
Dos Atos do Juiz

Art. 162. Os atos do juiz consistirão em sentenças, decisões
interlocutórias e despachos.

§ 1o Sentença é o ato do juiz que implica alguma das si-
tuações previstas nos arts. 267 e 269 desta Lei.

§ 2o Decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no curso
do processo, resolve questão incidente.

§ 3o São despachos todos os demais atos do juiz praticados
no processo, de ofício ou a requerimento da parte, a cujo respeito a
lei não estabelece outra forma.

§ 4o Os atos meramente ordinatórios, como a juntada e a
vista obrigatória, independem de despacho, devendo ser praticados de
ofício pelo servidor e revistos pelo juiz quando necessários.

Art. 163. Recebe a denominação de acórdão o julgamento
proferido pelos tribunais.

Art. 164. Os despachos, decisões, sentenças e acórdãos serão
redigidos, datados e assinados pelos juízes. Quando forem proferidos,
verbalmente, o taquígrafo ou o datilógrafo os registrará, submetendo-
os aos juízes para revisão e assinatura.

Art. 165. As sentenças e acórdãos serão proferidos com ob-
servância do disposto no art. 458; as demais decisões serão fun-
damentadas, ainda que de modo conciso.”

Capítulo III do Título VI
do Código de Processo Civil

“CAPÍTULO III
DA EXTINÇÃO DO PROCESSO

Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:

I - quando o juiz indeferir a petição inicial;

II - quando ficar parado durante mais de 1 (um) ano por
negligência das partes;

III - quando, por não promover os atos e diligências que lhe
competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;

IV - quando se verificar a ausência de pressupostos de cons-
tituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;

V - quando o juiz acolher a alegação de perempção, li-
tispendência ou de coisa julgada;

VI - quando não concorrer qualquer das condições da ação,
como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse
processual;

VII - pela convenção de arbitragem;

VIII - quando o autor desistir da ação;

IX - quando a ação for considerada intransmissível por dis-
posição legal;

X - quando ocorrer confusão entre autor e réu;

XI - nos demais casos prescritos neste Código.

§ 1o O juiz ordenará, nos casos dos ns. II e III, o arquivamento
dos autos, declarando a extinção do processo, se a parte, intimada
pessoalmente, não suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas.

§ 2o No caso do parágrafo anterior, quanto ao no II, as partes
pagarão proporcionalmente as custas e, quanto ao no III, o autor será con-
denado ao pagamento das despesas e honorários de advogado (art. 28).

§ 3o O juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo e grau de
jurisdição, enquanto não proferida a sentença de mérito, da matéria
constante dos ns. IV, V e VI; todavia, o réu que a não alegar, na
primeira oportunidade em que lhe caiba falar nos autos, responderá
pelas custas de retardamento.

§ 4o Depois de decorrido o prazo para a resposta, o autor não
poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação.
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Art. 268. Salvo o disposto no art. 267, V, a extinção do
processo não obsta a que o autor intente de novo a ação. A petição
inicial, todavia, não será despachada sem a prova do pagamento ou
do depósito das custas e dos honorários de advogado.

Parágrafo único. Se o autor der causa, por três vezes, à
extinção do processo pelo fundamento previsto no no III do artigo
anterior, não poderá intentar nova ação contra o réu com o mesmo
objeto, ficando-lhe ressalvada, entretanto, a possibilidade de alegar
em defesa o seu direito.

Art. 269. Haverá resolução de mérito:

I - quando o juiz acolher ou rejeitar o pedido do autor;

II - quando o réu reconhecer a procedência do pedido;

III - quando as partes transigirem;

IV - quando o juiz pronunciar a decadência ou a prescrição;

V - quando o autor renunciar ao direito sobre que se funda a
ação.”

Capítulos VIII, IX e X do Livro I
do Código de Processo Civil

“CAPÍTULO VIII
DA SENTENÇA E DA COISA JULGADA

Seção I
Dos Requisitos e dos Efeitos da Sentença

Art. 458. São requisitos essenciais da sentença:

I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a suma do
pedido e da resposta do réu, bem como o registro das principais
ocorrências havidas no andamento do processo;

II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de
fato e de direito;

III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões, que
as partes lhe submeterem.

Art. 459. O juiz proferirá a sentença, acolhendo ou rejei-
tando, no todo ou em parte, o pedido formulado pelo autor. Nos casos
de extinção do processo sem julgamento do mérito, o juiz decidirá em
forma concisa.

Parágrafo único. Quando o autor tiver formulado pedido cer-
to, é vedado ao juiz proferir sentença ilíquida.

Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor,
de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em quan-
tidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado.

Parágrafo único. A sentença deve ser certa, ainda quando
decida relação jurídica condicional.

Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de
obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica
da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências
que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

§ 1o A obrigação somente se converterá em perdas e danos
se o autor o requerer ou se impossível a tutela específica ou a
obtenção do resultado prático correspondente.

§ 2o A indenização por perdas e danos dar-se-á sem prejuízo
da multa (art. 287).

§ 3o Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo
justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz
conceder a tutela liminarmente ou mediante justificação prévia, citado
o réu. A medida liminar poderá ser revogada ou modificada, a qual-
quer tempo, em decisão fundamentada.

§ 4o O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na
sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do
autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando-lhe
prazo razoável para o cumprimento do preceito.

§ 5o Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do
resultado prático equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a reque-
rimento, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de
multa por tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e
coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, se
necessário com requisição de força policial.

§ 6o O juiz poderá, de ofício, modificar o valor ou a pe-
riodicidade da multa, caso verifique que se tornou insuficiente ou
excessiva.

Art. 461-A. Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa,
o juiz, ao conceder a tutela específica, fixará o prazo para o cum-
primento da obrigação.

§ 1o Tratando-se de entrega de coisa determinada pelo gênero
e quantidade, o credor a individualizará na petição inicial, se lhe
couber a escolha; cabendo ao devedor escolher, este a entregará
individualizada, no prazo fixado pelo juiz.

§ 2o Não cumprida a obrigação no prazo estabelecido, ex-
pedir-se-á em favor do credor mandado de busca e apreensão ou de
imissão na posse, conforme se tratar de coisa móvel ou imóvel.

§ 3o Aplica-se à ação prevista neste artigo o disposto nos §§
1o a 6o do art. 461.

Art. 462. Se, depois da propositura da ação, algum fato
constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir no julga-
mento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou
a requerimento da parte, no momento de proferir a sentença.

Art. 463. Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la:

I - para lhe corrigir, de ofício ou a requerimento da parte,
inexatidões materiais, ou lhe retificar erros de cálculo;

II - por meio de embargos de declaração.

Art. 464. (REVOGADO)

Art. 465. (REVOGADO)

Art. 466. A sentença que condenar o réu no pagamento de
uma prestação, consistente em dinheiro ou em coisa, valerá como
título constitutivo de hipoteca judiciária, cuja inscrição será ordenada
pelo juiz na forma prescrita na Lei de Registros Públicos.

Parágrafo único. A sentença condenatória produz a hipoteca
judiciária:

I - embora a condenação seja genérica;

II - pendente arresto de bens do devedor;

III - ainda quando o credor possa promover a execução
provisória da sentença.

Art. 466-A. Condenado o devedor a emitir declaração de
vontade, a sentença, uma vez transitada em julgado, produzirá todos
os efeitos da declaração não emitida.

Art. 466-B. Se aquele que se comprometeu a concluir um
contrato não cumprir a obrigação, a outra parte, sendo isso possível e
não excluído pelo título, poderá obter uma sentença que produza o
mesmo efeito do contrato a ser firmado.

Art. 466-C. Tratando-se de contrato que tenha por objeto a
transferência da propriedade de coisa determinada, ou de outro di-
reito, a ação não será acolhida se a parte que a intentou não cumprir
a sua prestação, nem a oferecer, nos casos e formas legais, salvo se
ainda não exigível.

Seção II
Da Coisa Julgada

Art. 467. Denomina-se coisa julgada material a eficácia, que
torna imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a recurso
ordinário ou extraordinário.

Art. 468. A sentença, que julgar total ou parcialmente a lide,
tem força de lei nos limites da lide e das questões decididas.

Art. 469. Não fazem coisa julgada:

I - os motivos, ainda que importantes para determinar o
alcance da parte dispositiva da sentença;

II - a verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da
sentença;

III - a apreciação da questão prejudicial, decidida inciden-
temente no processo.

Art. 470. Faz, todavia, coisa julgada a resolução da questão
prejudicial, se a parte o requerer (arts. 5o e 325), o juiz for com-
petente em razão da matéria e constituir pressuposto necessário para
o julgamento da lide.

Art. 471. Nenhum juiz decidirá novamente as questões já
decididas, relativas à mesma lide, salvo:

I - se, tratando-se de relação jurídica continuativa, sobreveio
modificação no estado de fato ou de direito; caso em que poderá a
parte pedir a revisão do que foi estatuído na sentença;

II - nos demais casos prescritos em lei.

Art. 472. A sentença faz coisa julgada às partes entre as
quais é dada, não beneficiando, nem prejudicando terceiros. Nas cau-
sas relativas ao estado de pessoa, se houverem sido citados no pro-
cesso, em litisconsórcio necessário, todos os interessados, a sentença
produz coisa julgada em relação a terceiros.

Art. 473. É defeso à parte discutir, no curso do processo, as
questões já decididas, a cujo respeito se operou a preclusão.

Art. 474. Passada em julgado a sentença de mérito, reputar-
se-ão deduzidas e repelidas todas as alegações e defesas, que a parte
poderia opor assim ao acolhimento como à rejeição do pedido.

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não pro-
duzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:

I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o
Município, e as respectivas autarquias e fundações de direito público;

II - que julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos
à execução de dívida ativa da Fazenda Pública (art. 585, VI).

§ 1o Nos casos previstos neste artigo, o juiz ordenará a
remessa dos autos ao tribunal, haja ou não apelação; não o fazendo,
deverá o presidente do tribunal avocá-los.

§ 2o Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a
condenação, ou o direito controvertido, for de valor certo não ex-
cedente a 60 (sessenta) salários mínimos, bem como no caso de
procedência dos embargos do devedor na execução de dívida ativa do
mesmo valor.

§ 3o Também não se aplica o disposto neste artigo quando a
sentença estiver fundada em jurisprudência do plenário do Supremo
Tribunal Federal ou em súmula deste Tribunal ou do tribunal superior
competente.

CAPÍTULO IX
DA LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA

Art. 475-A. Quando a sentença não determinar o valor de-
vido, procede-se à sua liquidação.

§ 1o Do requerimento de liquidação de sentença será a parte
intimada, na pessoa de seu advogado.

§ 2o A liquidação poderá ser requerida na pendência de
recurso, processando-se em autos apartados, no juízo de origem, cum-
prindo ao liquidante instruir o pedido com cópias das peças pro-
cessuais pertinentes.

§ 3o Nos processos sob procedimento comum sumário, re-
feridos no art. 275, inciso II, alíneas 'd' e 'e' desta Lei, é defesa a
sentença ilíquida, cumprindo ao juiz, se for o caso, fixar de plano, a
seu prudente critério, o valor devido.

Art. 475-B. Quando a determinação do valor da condenação
depender apenas de cálculo aritmético, o credor requererá o cum-
primento da sentença, na forma do art. 475-J desta Lei, instruindo o
pedido com a memória discriminada e atualizada do cálculo.
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§ 1o Quando a elaboração da memória do cálculo depender
de dados existentes em poder do devedor ou de terceiro, o juiz, a
requerimento do credor, poderá requisitá-los, fixando prazo de até
trinta dias para o cumprimento da diligência.

§ 2o Se os dados não forem, injustificadamente, apresentados
pelo devedor, reputar-se-ão corretos os cálculos apresentados pelo
credor, e, se não o forem pelo terceiro, configurar-se-á a situação
prevista no art. 362.

§ 3o Poderá o juiz valer-se do contador do juízo, quando a
memória apresentada pelo credor aparentemente exceder os limites da
decisão exeqüenda e, ainda, nos casos de assistência judiciária.

§ 4o Se o credor não concordar com os cálculos feitos nos
termos do § 3o deste artigo, far-se-á a execução pelo valor ori-
ginariamente pretendido, mas a penhora terá por base o valor en-
contrado pelo contador.

Art. 475-C. Far-se-á a liquidação por arbitramento quando:

I - determinado pela sentença ou convencionado pelas partes;

II - o exigir a natureza do objeto da liquidação.

Art. 475-D. Requerida a liquidação por arbitramento, o juiz
nomeará o perito e fixará o prazo para a entrega do laudo.

Parágrafo único. Apresentado o laudo, sobre o qual poderão
as partes manifestar-se no prazo de dez dias, o juiz proferirá decisão
ou designará, se necessário, audiência.

Art. 475-E. Far-se-á a liquidação por artigos, quando, para
determinar o valor da condenação, houver necessidade de alegar e
provar fato novo.

Art. 475-F. Na liquidação por artigos, observar-se-á, no que
couber, o procedimento comum (art. 272).

Art. 475-G. É defeso, na liquidação, discutir de novo a lide
ou modificar a sentença que a julgou.

Art. 475-H. Da decisão de liquidação caberá agravo de ins-
trumento.

CAPÍTULO X
DO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA

Art. 475-I. O cumprimento da sentença far-se-á conforme os
arts. 461 e 461-A desta Lei ou, tratando-se de obrigação por quantia
certa, por execução, nos termos dos demais artigos deste Capítulo.

§ 1o É definitiva a execução da sentença transitada em jul-
gado e provisória quando se tratar de sentença impugnada mediante
recurso ao qual não foi atribuído efeito suspensivo.

§ 2o Quando na sentença houver uma parte líquida e outra
ilíquida, ao credor é lícito promover simultaneamente a execução
daquela e, em autos apartados, a liquidação desta.

Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de
quantia certa ou já fixada em liquidação, não o efetue no prazo de
quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa no
percentual de dez por cento e, a requerimento do credor e observado
o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á mandado de
penhora e avaliação.

§ 1o Do auto de penhora e de avaliação será de imediato
intimado o executado, na pessoa de seu advogado (arts. 236 e 237),
ou, na falta deste, o seu representante legal, ou pessoalmente, por
mandado ou pelo correio, podendo oferecer impugnação, querendo,
no prazo de quinze dias.

§ 2o Caso o oficial de justiça não possa proceder à avaliação,
por depender de conhecimentos especializados, o juiz, de imediato, no-
meará avaliador, assinando-lhe breve prazo para a entrega do laudo.

§ 3o O exeqüente poderá, em seu requerimento, indicar desde
logo os bens a serem penhorados.

§ 4o Efetuado o pagamento parcial no prazo previsto no ca -
put deste artigo, a multa de dez por cento incidirá sobre o restante.

§ 5o Não sendo requerida a execução no prazo de seis meses,
o juiz mandará arquivar os autos, sem prejuízo de seu desarqui-
vamento a pedido da parte.

Art. 475-L. A impugnação somente poderá versar sobre:

I - falta ou nulidade da citação, se o processo correu à
revelia;

II - inexigibilidade do título;

III - penhora incorreta ou avaliação errônea;

IV - ilegitimidade das partes;

V - excesso de execução;

VI - qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da
obrigação, como pagamento, novação, compensação, transação ou
prescrição, desde que superveniente à sentença.

§ 1o Para efeito do disposto no inciso II do caput deste
artigo, considera-se também inexigível o título judicial fundado em
lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tri-
bunal Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação da lei ou ato
normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como incompatíveis
com a Constituição Federal.

§ 2o Quando o executado alegar que o exeqüente, em excesso
de execução, pleiteia quantia superior à resultante da sentença, cum-
prir-lhe-á declarar de imediato o valor que entende correto, sob pena
de rejeição liminar dessa impugnação.

Art. 475-M. A impugnação não terá efeito suspensivo, po-
dendo o juiz atribuir-lhe tal efeito desde que relevantes seus funda-
mentos e o prosseguimento da execução seja manifestamente suscetível
de causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação.

§ 1o Ainda que atribuído efeito suspensivo à impugnação, é
lícito ao exeqüente requerer o prosseguimento da execução, ofere-
cendo e prestando caução suficiente e idônea, arbitrada pelo juiz e
prestada nos próprios autos.

§ 2o Deferido efeito suspensivo, a impugnação será instruída
e decidida nos próprios autos e, caso contrário, em autos apartados.

§ 3o A decisão que resolver a impugnação é recorrível me-
diante agravo de instrumento, salvo quando importar extinção da
execução, caso em que caberá apelação.

Art. 475-N. São títulos executivos judiciais:

I - a sentença proferida no processo civil que reconheça a
existência de obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou pagar
quantia;

II - a sentença penal condenatória transitada em julgado;

III - a sentença homologatória de conciliação ou de tran-
sação, ainda que inclua matéria não posta em juízo;

IV - a sentença arbitral;

V - o acordo extrajudicial, de qualquer natureza, homologado
judicialmente;

VI - a sentença estrangeira, homologada pelo Superior Tri-
bunal de Justiça;

VII - o formal e a certidão de partilha, exclusivamente em
relação ao inventariante, aos herdeiros e aos sucessores a título sin-
gular ou universal.

Parágrafo único. Nos casos dos incisos II, IV e VI, o man-
dado inicial (art. 475-J) incluirá a ordem de citação do devedor, no
juízo cível, para liquidação ou execução, conforme o caso.

Art. 475-O. A execução provisória da sentença far-se-á, no
que couber, do mesmo modo que a definitiva, observadas as seguintes
normas:

I - corre por iniciativa, conta e responsabilidade do exe-
qüente, que se obriga, se a sentença for reformada, a reparar os danos
que o executado haja sofrido;

II - fica sem efeito, sobrevindo acórdão que modifique ou
anule a sentença objeto da execução, restituindo-se as partes ao es-
tado anterior e liquidados eventuais prejuízos nos mesmos autos, por
arbitramento;

III - o levantamento de depósito em dinheiro e a prática de
atos que importem alienação de propriedade ou dos quais possa re-
sultar grave dano ao executado dependem de caução suficiente e
idônea, arbitrada de plano pelo juiz e prestada nos próprios autos.

§ 1o No caso do inciso II do caput deste artigo, se a sentença
provisória for modificada ou anulada apenas em parte, somente nesta
ficará sem efeito a execução.

§ 2o A caução a que se refere o inciso III do caput deste
artigo poderá ser dispensada:

I - quando, nos casos de crédito de natureza alimentar ou
decorrente de ato ilícito, até o limite de sessenta vezes o valor do
salário-mínimo, o exeqüente demonstrar situação de necessidade;

II - nos casos de execução provisória em que penda agravo de
instrumento junto ao Supremo Tribunal Federal ou ao Superior Tri-
bunal de Justiça (art. 544), salvo quando da dispensa possa manifes-
tamente resultar risco de grave dano, de difícil ou incerta reparação.

§ 3o Ao requerer a execução provisória, o exeqüente instruirá a
petição com cópias autenticadas das seguintes peças do processo, po-
dendo o advogado valer-se do disposto na parte final do art. 544, § 1o:

I - sentença ou acórdão exeqüendo;

II - certidão de interposição do recurso não dotado de efeito
suspensivo;

III - procurações outorgadas pelas partes;

IV - decisão de habilitação, se for o caso;

V - facultativamente, outras peças processuais que o exe-
qüente considere necessárias.

Art. 475-P. O cumprimento da sentença efetuar-se-á perante:

I - os tribunais, nas causas de sua competência originária;

II - o juízo que processou a causa no primeiro grau de
jurisdição;

III - o juízo cível competente, quando se tratar de sentença
penal condenatória, de sentença arbitral ou de sentença estrangeira.

Parágrafo único. No caso do inciso II do caput deste artigo,
o exeqüente poderá optar pelo juízo do local onde se encontram bens
sujeitos à expropriação ou pelo do atual domicílio do executado,
casos em que a remessa dos autos do processo será solicitada ao juízo
de origem.

Art. 475-Q. Quando a indenização por ato ilícito incluir
prestação de alimentos, o juiz, quanto a esta parte, poderá ordenar ao
devedor constituição de capital, cuja renda assegure o pagamento do
valor mensal da pensão.

§ 1o Este capital, representado por imóveis, títulos da dívida
pública ou aplicações financeiras em banco oficial, será inalienável e
impenhorável enquanto durar a obrigação do devedor.

§ 2o O juiz poderá substituir a constituição do capital pela
inclusão do beneficiário da prestação em folha de pagamento de
entidade de direito público ou de empresa de direito privado de
notória capacidade econômica, ou, a requerimento do devedor, por
fiança bancária ou garantia real, em valor a ser arbitrado de imediato
pelo juiz.

§ 3o Se sobrevier modificação nas condições econômicas,
poderá a parte requerer, conforme as circunstâncias, redução ou au-
mento da prestação.

§ 4o Os alimentos podem ser fixados tomando por base o
salário-mínimo.

§ 5o Cessada a obrigação de prestar alimentos, o juiz man-
dará liberar o capital, cessar o desconto em folha ou cancelar as
garantias prestadas.

Art. 475-R. Aplicam-se subsidiariamente ao cumprimento da
sentença, no que couber, as normas que regem o processo de exe-
cução de título extrajudicial.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 362, DE 2006

Aprova o ato que outorga permissão à
CARMANHÃES & FERREIRA - COMU-
NICAÇÕES LTDA. para explorar serviço
de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada na cidade de Martinópolis, Estado
de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 256,

de 13 de maio de 2005, que outorga permissão à Carmanhães &
Ferreira - Comunicações Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada na cidade de Martinópolis, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 26 de julho de 2006
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 363, DE 2006

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIAÇÃO
COMUNITÁRIA DE DESENVOLVIMEN-
TO CULTURAL E ARTÍSTICO a executar
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Cajamar, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 274,

de 14 de junho de 2005, que autoriza a Associação Comunitária de
Desenvolvimento Cultural e Artístico a executar, por 10 (dez) anos,

Atos do Congresso Nacional
.




